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Art. 4º – Poderão também integrar o Seisp-MG, mediante prévio ajuste, deliberação do Conselho 

Gestor e termo de cooperação técnica ou de instrumento congênere, as agências de inteligência afins, perten-
centes a outros setores públicos ou privados, que estejam sediadas no Estado e que possam produzir conheci-
mentos de interesse das atividades de inteligência, direta ou indiretamente, observando-se ainda o disposto no 
parágrafo único do art. 3º.

Art. 5º – Compete à Superintendência de Inteligência e Integração da Informação da Sejusp:
I – coordenar o Seisp-MG;
II – oferecer, em conjunto com as demais agências de inteligência – AI, suporte necessário para o 

treinamento, adaptação, estágio, qualificação, requalificação, seminários e visitas técnicas dos profissionais de 
inteligência integrantes do Seisp-MG, para que exerçam com eficiência, eficácia e efetividade as atribuições que 
lhes competem, conforme a doutrina de inteligência;

III – prestar o assessoramento na elaboração de convênios e acordos de cooperação relacionados 
às atividades de inteligência;

IV – acompanhar e difundir, ao Seisp-MG, a legislação atualizada relacionada à inteligência;
V – propor, em conjunto com os integrantes do Seisp-MG, a permanente atualização e revisão dou-

trinária, relacionadas à Inteligência de Segurança Pública – ISP;
VI – representar, juntamente com demais integrantes das instituições descritas no art. 2º, a Sejusp 

nos fóruns e instâncias técnicas do Sisp;
VII – elaborar, em conjunto com as AI integrantes do Seisp-MG, o Plano de Inteligência de Segu-

rança Pública de Minas Gerais e a Doutrina Estadual de Inteligência de Segurança Pública;
VIII – propor, em conjunto com as AI integrantes do Seisp-MG, a implementação de soluções tec-

nológicas para o aperfeiçoamento da capacidade de captação, processamento e análise de dados, assim como 
para a produção e difusão de conhecimentos no âmbito do Seisp-MG;

IX – oferecer suporte técnico, colaborar e integrar as bases de dados das instituições que compõem 
o Seisp-MG, ressalvadas as autonomias institucionais dos órgãos de segurança pública;

X – acompanhar fatos e situações de interesse da segurança pública;
XI – realizar estudos e estatísticas de interesse da segurança pública, compartilhando as informa-

ções entre os integrantes do Seisp-MG, de forma oportuna e por meio de uma rede segura de transmissão de 
informações e conhecimentos de inteligência;

XII – apresentar sugestões e boas práticas, bem como sugerir mudanças para o aperfeiçoamento 
da ISP e do Sisp.

Parágrafo único – as AI integrantes do Seisp-MG poderão compartilhar dados e conhecimentos 
obtidos e produzidos, mediante ajustes legais e doutrinários, e de acordo com medidas de segurança orgânica 
de cada instituição, para ações e operações específicas, observados os princípios da legalidade, da oportunidade 
e da segurança.

Art. 6º – As atividades de inteligência serão desenvolvidas, no que se refere aos limites de sua 
extensão e ao uso de técnicas e de meios sigilosos, em conformidade com a Política Nacional de Inteligência, 
com a Estratégia Nacional de Inteligência e com a Doutrina Nacional de Inteligência de Segurança Pública.

Art. 7º – Os agentes públicos e terceiros que atuarem direta ou indiretamente no Seisp-MG, ou que 
tenham conhecimento de dados e informações produzidos ou obtidos em seu âmbito, responderão civil, admi-
nistrativa e criminalmente por condutas violadoras dos princípios e das regras atinentes às atividades de que 
trata o art. 1º deste decreto.

Art. 8º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 19 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO Nº 47.798, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019.

Altera o Regulamento do ICMS – RICMS –, aprovado 
pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o 
inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezembro 
de 1975, e na Portaria SAIF nº 033, de 28 de junho de 2019,

DECRETA:

Art. 1º – O caput do art. 116-A da Parte 1 do Anexo V do Regulamento do ICMS – RICMS –, apro-
vado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 116-A – O Bilhete de Passagem Eletrônico – BP-e –, modelo 63, é o documento emitido e 
armazenado eletronicamente, de existência apenas digital, que documenta as prestações de serviço de transporte 
de passageiros, cuja validade jurídica é garantida pela assinatura digital do emitente e pela autorização de uso 
da Secretaria de Estado de Fazenda.”.

Art. 2º – Os subitens 6.1.9 e 6.1.10 da Parte 2 do Anexo VII do RICMS passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“6 – (...)
6.1.9 – Tipo 60 - registro destinado a informar as operações e prestações realizadas com os docu-

mentos fiscais emitidos por equipamento Emissor de Cupom Fiscal – ECF – os quais são: Cupom Fiscal, Cupom 
Fiscal - PDV, Bilhete de Passagem e Nota de Bagagem, modelo 15, e Nota Fiscal de Venda a Consumidor, 
modelo 2;

6.1.10 – Tipo 61 - registro dos documentos fiscais descritos a seguir, quando não emitidos por 
equipamento Emissor de Cupom Fiscal – ECF: Bilhete de Passagem e Nota de Bagagem, modelo 15, Nota Fis-
cal de Venda a Consumidor, modelo 2, e Bilhete de Passagem Eletrônico – BP-e –, modelo 63; ”.

Art. 3º – Os itens 16 e 17 da Parte 2 do Anexo VII do RICMS passam a vigorar com a seguinte 
redação:

“16 – REGISTRO TIPO 60
Cupom Fiscal;
Bilhete de Passagem e Nota de Bagagem, modelo 15;
Nota Fiscal de Venda a Consumidor, modelo 2.
(Para os documentos fiscais acima descritos, quando emitidos por equipamento Emissor de Cupom 

Fiscal, Terminal Ponto de Venda e Máquina Registradora)
(...)
17 – REGISTRO TIPO 61 - Para os documentos fiscais descritos a seguir, quando não emitidos 

por equipamento emissor de cupom fiscal:
Bilhete de Passagem e Nota de Bagagem, modelo 15;
Nota Fiscal de Venda a Consumidor, modelo 2;
Bilhete de Passagem Eletrônico – BP-e –, modelo 63.
(...)”.
Art. 4º – Ficam revogados os seguintes dispositivos do Regulamento do ICMS – RICMS –, apro-

vado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002:
a) os incisos XI, XII e XIII do art. 130;
b) os Capítulos VII, VIII e IX do Título II da Parte 1 do Anexo V;
c) o § 2º do art. 116-A do Anexo V;
d) os itens 12,13 e 15 da Parte 4 do Anexo V;
e) as alíneas “b”, “d” e “e” do inciso II do § 3º do art. 1º da Parte 1 do Anexo VII;
f) alíneas “b”, “c” e “e” do inciso III e as alíneas “b”, “d” e “e” do inciso IV, ambos do § 1º do art. 

10 da Parte 1 do Anexo VII;
g) as alíneas “b”, “c”, e “e” do subitem 2.1.3, as alíneas “b”, “d”, e “e” do subitem 2.1.4, os códigos 

14, 16 e 13 do subitem 3.3.1 e seus respectivos modelos, todos da Parte 2 do Anexo VII.
Art. 5º – Este decreto entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir 

de 1º de outubro de 2019.
Belo Horizonte, aos 19 de dezembro de 2019; 231° da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO Nº 47.799, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019.

Altera o Regulamento do ICMS – RICMS –, aprovado 
pelo Decreto n° 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o 
inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezembro 
de 1975, e no Ajuste SINIEF 19, de 9 de dezembro de 2016,

DECRETA:

Art. 1º – O art. 36-Cda Parte 1 do Anexo V do Regulamento do ICMS – RICMS –, aprovado pelo 
Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, fica acrescido do § 3º e seu inciso VIII da alínea “f”, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 36-C – (...)
VIII – (...)
f) consignação obrigatória das informações do grupo de combustíveis e do subgrupo de encerran-

tes em todas as operações com combustíveis destinadas a consumidor final, quando se tratar de estabelecimento 
comercial varejista de combustível automotivo.

(...)
§ 3º – Para fins do disposto na alínea “f” do inciso VIII do caput, o estabelecimento comercial 

varejista de combustível automotivo deverá utilizar sistema de bombas abastecedoras interligadas e integrar, 
por meio de rede de comunicação de dados, os pontos de abastecimento, assim entendidos cada um dos bicos 
da bomba de abastecimento, devendo as informações necessárias serem capturadas automaticamente deste sis-
tema, sendo vedada a digitação de tais informações.”.

Art. 2º – O caput do art. 36-Mda Parte 1 do Anexo V do RICMS fica acrescido do inciso VII, com 
a seguinte redação:

“Art. 36-M – (...)
VII – conterá, quando se tratar de estabelecimento comercial varejista de combustível automotivo, 

no espaço destinado às informações adicionais da NFC-e, os seguintes dados a serem inseridos de acordo com 
as nomenclaturas especificadas abaixo para o campo Identificação do Campo “xCampo”:

a) o número de identificação do bico utilizado no estabelecimento do campo “nBico”;
b) o número de identificação da bomba ao qual o bico está interligado do campo “nBomba”;
c) o número de identificação do tanque ao qual o bico está interligado do campo “nTanque”;
d) o valor da leitura do contador (encerrante) no início e no término do abastecimento dos campos 

“vEncIni” e “vEncFin”.”.
Art. 3º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º 

de abril de 2020.
Belo Horizonte, aos 19 de dezembro de 2019; 231° da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO Nº 47.800, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019.

Altera o Regulamento do ICMS – RICMS –, aprovado 
pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o 
inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezembro 
de 1975, e no Protocolo ICMS 77, de 6 de novembro de 2019,

DECRETA:

Art. 1º – Os itens 6.0 a 22.0, 27.1 e 33.0, todos do Capítulo 20 da Parte 2 do Anexo XV do Regu-
lamento do ICMS – RICMS –, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passam a vigorar 
com a seguinte redação:

“

6.0 20.006.00 3301

Óleos essenciais (desterpenados ou não), incluídos os chamados “concretos” ou “absolu-
tos”; resinóides; oleorresinas de extração; soluções concentradas de óleos essenciais em 
gorduras, em óleos fixos, em ceras ou em matérias análogas, obtidas por tratamento de 
flores através de substâncias gordas ou por maceração; subprodutos terpênicos residuais 
da desterpenação dos óleos essenciais; águas destiladas aromáticas e soluções aquosas de 
óleos essenciais, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 ml

20.1 - 57,15

7.0 20.007.00 3303.00.10 Perfumes (extratos) 20.1 - 52,37
8.0 20.008.00 3303.00.20 Águas-de-colônia 20.1 - 57,15
9.0 20.009.00 3304.10.00 Produtos de maquiagem para os lábios 20.1 - 65,52
10.0 20.010.00 3304.20.10 Sombra, delineador, lápis para sobrancelhas e rímel 20.1 - 65,52
11.0 20.011.00 3304.20.90 Outros produtos de maquiagem para os olhos 20.1 - 65,52

12.0 20.012.00 3304.30.00 Preparações para manicuros e pedicuros, incluindo removedores de esmalte à base de 
acetona 20.1 - 65,52

13.0 20.013.00 3304.91.00 Pós, incluídos os compactos 20.1 - 65,52
14.0 20.014.00 3304.99.10 Cremes de beleza, cremes nutritivos e loções tônicas 20.1 - 59,60

15.0 20.015.00 3304.99.90 Outros produtos de beleza ou de maquiagem preparados e preparações para conservação 
ou cuidados da pele, exceto as preparações solares e antissolares 20.1 - 32,24

16.0 20.016.00 3304.99.90 Preparações solares e antissolares 20.1 RJ 32,24
17.0 20.017.00 3305.10.00 Xampus para o cabelo 20.1 - 37,93
18.0 20.018.00 3305.20.00 Preparações para ondulação ou alisamento, permanentes, dos cabelos 20.1 - 49,36
19.0 20.019.00 3305.30.00 Laquês para o cabelo 20.1 - 52,77
20.0 20.020.00 3305.90.00 Outras preparações capilares, incluindo máscaras e finalizadores 20.1 - 53,93
21.0 20.021.00 3305.90.00 Condicionadores 20.1 - 53,93
22.0 20.022.00 3305.90.00 Tintura para o cabelo 20.1 - 34,55
(...) (...) (...) (...) (...) (...) (...)
27.1 20.027.01 3307.20.10 Loções e óleos desodorantes hidratantes líquidos 20.1 - 50,88
(...) (...) (...) (...) (...) (...) (...)
33.0 20.033.00 3307.90.00 Soluções para lentes de contato ou para olhos artificiais 20.1 - 45

”
Art. 2º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º 

de janeiro de 2020.
Belo Horizonte, aos 19 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO Nº 47.801, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019.

Altera o Decreto nº 43.709, de 23 de dezembro de 2003, 
que aprova o Regulamento do Imposto sobre a Proprie-
dade de Veículos Automotores – RIPVA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 14.937, de 23 de dezem-
bro de 2003,

DECRETA:

Art. 1º – O caput do art. 5º do Decreto nº 43.709, de 23 de dezembro de 2003, que aprova o Regu-
lamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – RIPVA –, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 5º – Para a fruição da imunidade nas hipóteses abaixo relacionadas, o interessado deverá 
apresentar requerimento, por meio do Sistema Integrado de Administração da Receita Estadual – SIARE –, 
acompanhado:”.

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3201912192223210118.


